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ANEXO  VI –  PROJETO BÁSICO 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 15793/2018
1 – OBJETO
O presente Projeto Básico tem como objeto especificar serviços, definir recursos e parâmetros para o Credenciamento de Cartórios Notariais com sede na Comarca de Patos de Minas/MG, para prestação de serviços cartorários gerais que atendam as necessidades do Município, conforme especificações e valores relacionados  no Anexo I, (Tabela de Emolumentos – Corregedoria Geral da Justiça – TJMG), parte integrante deste termo, a Lei Federal nº 10.169/2000, e a Lei Estadual nº 15.424/2004.
2 – JUSTIFICATIVA 
Os serviços cartorários são classificados como serviços públicos executados através de concessão pública, com valores e atividades regulamentados pelo Estado, em razão disso, fica inviabilizada a competição, o que elimina a possibilidade de promover processo de licitação pública, no entanto, se faz necessário o credenciamento para que não haja ofensa ao princípio da impessoalidade.
Considerando as necessidades do Município de Patos de Minas, a abertura de um processo de chamamento público justifica-se para suprir as necessidades de emissão de documentação cartorária, cujos serviços, a administração não detém o poder de realizá-las.
A contratação do serviço deste objeto constitui necessidade imperiosa ao funcionamento das atividades desenvolvidas pelo Município, uma vez que os serviços a serem contratados são essenciais para a emissão desta documentação notarial para o Município.
3 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A(s) credenciada(s) prestará(ão), no âmbito de suas especialidades, por meio da sua equipe, serviços cartoriais de interesse do Município de Patos de Minas.
3.2. Os serviços para contratação são aqueles estabelecidos na tabela oficial de emolumentos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.
3.2.1. A inclusão de novos serviços pela(s) credenciada(s), criados pela tabela oficial de emolumentos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao longo da duração do Termo de Credenciamento, ficará condicionada à prévia e expressa autorização do Município, observando-se, no que couber, as exigências de qualificação previstas no Edital.
4 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor(es) especialmente designado(s), comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da credenciada;
b) Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato;
c) Atestar a execução do objeto por meio do setor competente;
5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Atualizar, perante a Prefeitura, as alterações promovidas no ato constitutivo, estatuto ou contrato social do cartório, bem como a licença de funcionamento e termo de responsabilidade técnica vigente, mediante a apresentação de cópia autenticada;
b) Solicitar formalmente ao CONTRATANTE autorização para inclusão de novos serviços, conforme o objeto do credenciamento;
c) Manter, enquanto durar o ajuste, todas as condições que ensejaram o credenciamento do cartório, particularmente no que se refere à atualização de documentos e às condições exigidas por ocasião da realização de inspeções;
d) Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem como de quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato;
e) Comunicar ao(s) gestor(es) do Contrato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços, bem a mudança de endereço de suas instalações físicas;
f) Realizar, por intermédio de sua equipe, os serviços constantes da tabela oficial de emolumentos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais;
g) Encaminhar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a relação discriminada dos serviços realizados, bem como a cópia da autorização do CONTRATANTE.
h) Conduzir os serviços em estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, trabalhistas, previdenciárias, tributárias e securitárias atinentes à execução do contrato pertinente ao objeto da presente contratação;
i) Executar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condições previstas neste termo e no edital, inclusive com as prescrições da Lei nº 8.666/93, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial;
j) Aceitar nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões dos serviços que porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município;
k) Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal que se verifique;
l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos e operacionais sobre o objeto;
m) Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo ou que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos;
6 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O Credenciamento é uma forma de contratação direta adotada pela Administração Pública, e possui como fundamento o caput do art. 25 da Lei 8.666/93.
7 – PREVISÃO DE CUSTOS
7.1. A previsão de recursos necessários para a contratação dos serviços, objeto deste termo será definido por cada unidade requisitante, sendo que, as quantidades e valores totais serão definidos por cada órgão e na medida de sua necessidade.
7.2. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A remuneração pela prestação dos serviços será regida exclusivamente pelas Tabelas de emolumentos estabelecidas pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais na Portaria nº 5.361/2018.
7.3. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
As despesas decorrentes com a execução da obra e/ou serviços, objeto desta licitação, correrão no exercício de 2018 à conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) (informadas pelos órgãos requisitantes conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias) e, nos exercícios seguintes, correrão à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) própria(s), para atender as despesas da mesma natureza:
· 05.01..04.121.0003.2.0015.3.3.90.39 – Gestão do Planejamento Municipal - Fonte: 01 - 0000 - Recursos Ordinários (159)
· 07.01..04.122.0003.2.0022. 3.3.90.39 – Gestão Administrativa - Fonte: 01 - 0000 - Recursos Ordinários (420)
· 04.01..04.122.0004.2.0012.3.3.90.39 – Assistência Jurídica ao Município - Fonte: 01 - 0000 - Recursos Ordinários (129)
· 10.01..12.122.0007.2.0126.3.3.90.39 – Gestão da Politíca Educacional - Fonte: 01 - 0001 - Receitas Impostos e Transf. Imp. Vinc. à Educação (1877)
· 14.01..26.452.0020.2.0479. 3.3.90.39 – Gestão da Política de Trânsito e Transporte -  Fonte: 01 - 0000 - Recursos Ordinários (2.763)
8 – PRAZO DE VIGÊNCIA
O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da assinatura do Termo Contratual e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, na forma do inciso II, art. 57, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, mediante justificativa do Município.
9 – DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO
9.1. A Administração Pública poderá realizar o descredenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e descumprimento das normas fixadas neste termo, no edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa, e ainda:
9.1.1. Por mútuo consentimento e mediante manifestação da parte interessada (declaração de desistência expressamente formalizada e assinada pelo interessado);
9.2. Se o contratado deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações de seu contrato;
9.3. Aplicam-se ainda os motivos de rescisão previstos nos arts. 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;
9.4. Será cancelado o credenciamento a pedido do interessado, quando comprovar que está impossibilitado de cumprir as exigências contratuais, em decorrência de caso fortuito ou de força maior;
10 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos infratores as sanções do art. 87 da Lei nº. 8666/93.
11 – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1. A gestão do contrato e a programação dos serviços será efetuada por técnicos do Município, de acordo com as especificações e instruções constantes no contrato e seus respectivos anexos.
11.2. Os serviços serão fiscalizados e acompanhados pela(s) Secretaria(s) Contratante(s), a quem competirá a emissão das Ordens de Pagamentos após a confirmação dos trabalhos realizados.
11.3. A Contratante manterá, no local da prestação dos serviços, técnicos pertencentes ao seu quadro de funcionários, devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento, controle e fiscalização da execução dos serviços necessários.
11.4. A CONTRATADA colocará à disposição do Contratante, obedecidos aos termos e limites estabelecidos neste Contrato, os seguintes serviços:
a) escrituras, matrículas, procurações, certidões, reconhecimentos de firma, autenticações e outros serviços constantes da tabela oficial de emolumentos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.
12 – GESTOR(ES) E FISCAL(IS) DO CONTRATO
A gestão do contrato ficará a cargo da servidora Paula Cristina Vieira de Araújo (matrícula 13020) e a fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor Marcelo Ferreira Rodrigues (matrícula 1275) da Secretaria Municipal de Planejamento. 
13 – DISPOSIÇÕES FINAIS
A inscrição do(s) Cartórios(s) representa(m) a aceitação das normas contidas no regulamento do Edital.
Esclarecimentos relativos ao presente chamamento público e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados na Prefeitura Municipal de Patos de Minas – Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º andar – Diretoria de Suprimentos Compras e Licitações, Eldorado – Patos de Minas – MG, ou pelos ramais (34) 3822-9642,  (34) 3822-9607.
Patos de Minas, 27 de setembro de 2018.
_____________________________________
José Martins Coelho
Secretário de Administração
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